
 
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

REDAÇÃO FINAL 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 590-A, DE 2012 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8 DE 2013 
 
Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janei-
ro de 2004, para ampliar a idade limi-
te de crianças e adolescentes que com-
põem as unidades familiares beneficiá-
rias do Programa Bolsa Família elegí-
veis ao recebimento do benefício para 
superação da extrema pobreza, e dá ou-
tras providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° ..................................  

 ....................................................   

IV - o benefício para superação da extrema 

pobreza, no limite de um por família, destinado às 

unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa 

Família e que, cumulativamente: 

a) tenham em sua composição crianças e ado-

lescentes de 0 (zero) a 15 (quinze) anos de idade; e 

 ....................................................  

§ 15. O benefício para superação da extrema 

pobreza corresponderá ao valor necessário para que a 

soma da renda familiar mensal e dos benefícios finan-

ceiros supere o valor de R$ 70,00 (setenta reais) per 

capita. 

§ 16. Caberá ao Poder Executivo ajustar, de 

acordo com critério a ser estabelecido em ato especí-

fico, o valor definido para a renda familiar   per 

capita, para fins do pagamento do benefício para su-

peração da extrema pobreza. 
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I – (revogado); 

II – (revogado). 

§ 17. Os beneficiários com idade a partir 

de 14 (quatorze) anos e os mencionados no inciso III 

do caput deste artigo poderão ter acesso a programas 

e cursos de educação e qualificação profissio-

nais."(NR) 

"Art. 6° ..................................   

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá 

compatibilizar a quantidade de beneficiários e de be-

nefícios financeiros específicos do Programa Bolsa 

Família com as dotações Orçamentárias existen-

tes."(NR) 

Art. 2° A Lei n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A: 

"Art. 2º-A A partir de 1º de março de 2013, 

o benefício previsto no inciso IV do caput do art. 2º 

será estendido, independentemente do disposto na alí-

nea a desse inciso, às famílias beneficiárias que 

apresentem soma da renda familiar mensal e dos bene-

fícios financeiros previstos nos incisos I a III do 

caput do art. 2°, igual ou inferior a R$ 70,00 (se-

tenta reais) per capita."(NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 2013. 

 

 

Deputada ROSE DE FREITAS 

Relatora 

 


